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  A C Ó R D Ã O 

   (8ª Turma) 
GMDMC/Ejr/Vb/gl/lb 

 

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL 

COLETIVO. VALOR ARBITRADO À 

INDENIZAÇÃO. Constatada a aparente 

violação do artigo 944 do Código Civil, 

impõe-se prover o agravo de instrumento 

para determinar o processamento do 

recurso de revista. Agravo de 

instrumento conhecido e provido. B) 

RECURSO DE REVISTA. 1. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA. O 

Tribunal a quo concluiu que o Ministério 
Público do Trabalho detém legitimidade 
para a defesa de direitos ou interesses 
individuais homogêneos pela via da ação 
civil pública. Com efeito, a pretensão 
alusiva ao cumprimento da legislação 
trabalhista ostenta caráter de direito 

individual homogêneo, porquanto é 
decorrente de origem comum, conforme 
conceito delimitado no art. 81, 
parágrafo único, III, do CDC. Conquanto 
tais direitos sejam individuais em 
essência, a sua origem comum autoriza a 
tutela coletiva por meio da ação civil 
pública em curso, na medida em que 
consubstancia uma subespécie de direito 
coletivo. Nesse sentido, não há como 
afastar a legitimidade do Ministério 
Público do Trabalho na atuação da defesa 
de interesses e direitos individuais 
homogêneos, uma vez que a origem comum 

caracteriza a sua natureza coletiva, 
passível de tutela pela ação civil 
pública. Precedentes. Recurso de 
revista não conhecido. 2. CARÊNCIA DE 
AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA. O interesse 

de agir está relacionado à 

possibilidade de demandar, cuja 

ausência implica carência do direito de 

ação e consequentemente na extinção do 

feito sem resolução do mérito nos termos 

dos artigos 267, IV, § 3º, e 295, III, 

do CPC/73 e correspondentes 330, III e 
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485, VI do CPC/15, o que não se 

evidenciou nos autos. Recurso de 

revista não conhecido. 3. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 

COLETIVO. Inicialmente, como bem 

destacado pelo Regional, não se divisa 

ofensa aos artigos 627 e 627-A da CLT, 

quanto ao fato de as infrações 

noticiadas pela SRTE/GO terem sido 

constatadas em uma única visita, pois o 

caso dos autos não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses legais previstas 

no artigo 627 da CLT, razão pela qual 

bastava uma única visita para que o 

empregador fosse reputado em situação 

irregular. Outrossim, não se divisa 

ofensa aos arts. 186 e 927 do CC e 5°, 

V e X, da CF, pois devidamente 

demonstrados os requisitos legais para 

responsabilização civil da reclamada 

diante da constatação dos ilícitos 

praticados ao longo de praticamente 

dois anos apontados pelos auditores 

fiscais do trabalho e que deram ensejo 

aos autos de infração, sendo a dimensão 

dos descumprimentos noticiados 

suficiente para caracterizar a lesão 

moral da coletividade. Recurso de 

revista não conhecido. 4. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. VALOR 

ARBITRADO À INDENIZAÇÃO. Vislumbra-se 

violação do artigo 944 do CC quanto ao 

valor arbitrado à indenização por danos 

morais coletivos, pois o montante de 

R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) 
revela-se excessivo em face das 
circunstâncias que ensejaram a 
condenação. Impõe-se, portanto, 
reduzir o valor arbitrado para 
R$200.000,00 (duzentos mil reais). 

Recurso de revista conhecido e provido. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

de Revista n° TST-RR-10185-94.2016.5.18.0104, em que é Recorrente CIA. 

HERING e Recorrido MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO. 

 

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 

Região, pela decisão de fls. 822/826, denegou seguimento ao recurso de 

revista interposto pela reclamada. 

Inconformada, a reclamada interpôs agravo de 

instrumento, às fls. 840/852, insistindo na admissibilidade do recurso 

de revista. 

O MPT foi devidamente intimado, entretanto, não 

apresentou contraminuta ou contrarrazões, conforme certidão de fl. 857. 

Dispensada a remessa dos autos à Procuradoria-Geral 

do Trabalho, nos termos do art. 83 do RITST. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

 

I - CONHECIMENTO 

 

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade 

recursal, conheço do agravo de instrumento. 

 

II – MÉRITO 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. VALOR 

ARBITRADO À INDENIZAÇÃO. 

 

Eis os termos do acórdão: 

 

“TUTELA INIBITÓRIA. MÉRITO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

Na petição inicial, o autor relacionou uma diversidade de atos ilícitos 

praticados pela acionada, formulando em relação a cada um deles pedido 
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específico, consistente em obrigação de fazer e não fazer, sob pena de 

aplicação de multa no valor de R$50.000,00, por obrigação descumprida, 

reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. Coligiu aos fólios, a fim de 

subsidiar a postulação, os autos de infração originários da ação fiscalizatória 

da SRTE/GO, onde foram constatadas todas ilicitudes noticiadas. 

Embora tenha sido regularmente notificada, a ré deixou de comparecer 

à audiência inicial e também não apresentou defesa (fl. 531), tendo sido 

considerada revel e incidente na ficta confessio. 

Conforme já amplamente debatido até aqui, a tutela almejada pelo 

Ministério Público do Trabalho, na ação civil pública manejada, visa a obstar 

a prática do ilícito, sua repetição ou continuação, mediante a imposição de 

multa, sendo, pois, pronunciamento voltado para o futuro. Ocorre, 

entretanto, que o deferimento do pedido formulado não olvida da efetiva 

demonstração de existência de real ameaça ao direito que se busca 

resguardar. Ou seja, imprescindível prova da probabilidade do ilícito.  

No caso dos autos, o que se pretende é evitar a repetição de ilícitos que 

estavam sendo comprovadamente praticados pela ré. O autor relata que a 

situação perdurou por cerca de dois anos, fato esse elevado à condição de 

verdade processual. Essa circunstância é reveladora da resistência obstinada 

da empresa acionada em observar as normas trabalhistas, o que denota de 

modo suficiente a probabilidade de manutenção das práticas ilícitas 

elencadas pelo demandante. 

Outro fato relevante é a ausência de defesa por parte da ré, que nem 

sequer se dignou a comparecer à audiência inaugural onde seria, 

necessariamente, empreendida uma tentativa de solução consensual do 

litígio em questão. Isso demonstra, independentemente dos motivos que a 

ensejaram, verdadeiro descaso com os temas trazidos à baila pelo Ressalto 

que parquet. não se tratou de mero atraso à audiência designada, mas sim, de 

não atendimento ao chamado judicial com total ausência de apresentação de 

defesa, de modo que os fatos contra si impingidos não foram nem sequer 

impugnados. 

Destaco tudo isso para refutar a alegação de que o autor, após a 

autuação da ré, deveria ter empreendido nova visita à unidade da empresa, 

onde foram verificadas a irregularidades, a fim de se certificar da 

manutenção das práticas ilícitas antes de ajuizar a presente ação. Conforme 
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dito, o tempo de duração das condutas relatadas, aliado à gravidade de 

algumas delas, é motivo suficiente para ensejar a imediata busca da tutela 

judicial ora perseguida. 

Assim, constatada a prática de atos contrários à legislação trabalhista e 

ante à comprovada probabilidade de manutenção da conduta indesejada, 

importa apreciar cada uma das medidas requeridas individualmente, o que 

passo a fazer. 

1. MEIO AMBIENTE DO TRABALHO, ERGONOMIA, PAUSAS, 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR  

1.1 - MANTER SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

PARA EFEITO DE REMUNERAÇÃO E VANTAGENS SEM 

CONSIDERAR AS REPERCUSSÕES SOBRE A SAÚDE DOS 

TRABALHADORES, EM ATIVIDADE QUE EXIJA SOBRECARGA 

MUSCULAR ESTÁTICA OU DINÂMICA (AI 20.658.599-3). 

No particular, noticiou o órgão ministerial que a empresa, via "Prêmio 

de Produtividade", implantou sistema de avaliação de desempenho sem levar 

em consideração as repercussões sobre a saúde de seus trabalhadores, 

obrigando o comparecimento ao labor mesmo que estejam com a saúde 

fragilizada e recusando injustificadamente o recebimento de atestados 

médicos. 

Suscita violação dos Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 17.6.3, alínea 

"a", da NR-17. 

1.2 - DEIXAR DE ADEQUAR A ORGANIZAÇÃO DO 

TRABALHO ÀS CARACTERÍSTICAS PSICOFISIOLÓGICAS DOS 

TRABALHADORES E/OU À NATUREZA DO TRABALHO A SER 

EXECUTADO (AI 20.658.573-0)  

Nesse ponto, os agentes de fiscalização verificaram que a demandada, 

embora empregue trabalhadores em atividade que geram intensa fadiga física 

e com sobrecarga muscular estática ou dinâmica, não adota procedimentos 

de organização do trabalho com vistas a minorar os efeitos deletérios da 

rotina laboral sobre a saúde dos obreiros. O autor afirma que não são 

adotadas pausas nem rodízios no decorrer da jornada; as máquinas não 

possuem ajuste de altura; os pedais das máquinas de costura não são de fácil 

acionamento; e inexistem suporte para os pés (os que existem são 

inadequados). 
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Suscita violação do Art. 157, inciso I, da CLT, C/C item 17.6.1 da 

NR-17. 

1.3 - DEIXAR DE CONCEDER PAUSAS PARA DESCANSO, EM 

ATIVIDADE QUE EXIJA SOBRECARGA MUSCULAR ESTÁTICA OU 

DINÂMICA (AI 20.658.520-9). 

O vindicante noticiou que as costureiras que laboram para a vindicada 

desenvolvem atividade na posição sentada, com a região superior das costas 

curvada para frente e a cabeça dirigida para a máquina de costura, e realizam 

movimentos repetitivos dos ombros, braços, punhos, mão e dedos, em 

jornada diária de 9h, de segunda a quinta-feira, e de 8h na sexta feira. 

Acrescenta que há empregadas que laboram até 05h contínuas na 

mesma posição, sem gozo de nenhuma pausa para descanso nesse interstício 

(fl. 11). 

Suscita violação do Enunciado n.º 27 da Súmula do TRT18 e do Art. 

157, inciso I, da CLT, C/C item 17.6.3, alínea "b" da NR-17. 

1.4 - DEIXAR DE REALIZAR A ANÁLISE ERGONÔMICA DO 

TRABALHO, PARA AVALIAR A ADAPTAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

TRABALHO ÀS CARACTERÍSTICAS PSICOFISIOLÓGICAS DOS 

TRABALHADORES OU REALIZAR ANÁLISE ERGONÔMICA DO 

TRABALHO QUE NÃO ABORDE ASPECTOS RELACIONADOS AO 

LEVANTAMENTO, TRANSPORTE E DESCARGA DE MATERIAIS 

E/OU AO MOBILIÁRIO E/OU AOS EQUIPAMENTOS E ÀS 

CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO POSTO DE TRABALHO E/OU À 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO (AI 20.658.541-1). 

Consta da exordial que embora a acionada possua relatórios de 

Análises Ergonômicas do Trabalho, os documentos buscam atender apenas 

aos aspectos formais da norma de regência, não havendo preocupação em 

adequar as condições de trabalho às características psicofisiológicas dos 

trabalhadores. Assim, inúmeros são os casos de empregados que, mesmo 

com pouca idade, já sofrem com doenças músculo-esqueléticas, 

especialmente LER/DORT, decorrentes da sobrecarga muscular estática a 

que são submetidos. 

Alega violação do Art. 157, inciso I, da CLT, C/C itens 17.1.2, 17.6.1 e 

17.6.3, alínea "b" da NR-17. 
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1.5 - DEIXAR DE DISPONIBILIZAR ASSENTOS PARA 

DESCANSO DURANTE AS PAUSAS, NAS ATIVIDADES EM QUE OS 

TRABALHOS DEVAM SER REALIZADOS DE PÉ, OU 

DISPONIBILIZAR ASSENTOS PARA DESCANSO DURANTE AS 

PAUSAS EM LOCAL EM QUE NÃO POSSAM SER UTILIZADOS POR 

TODOS OS TRABALHADORES, NAS ATIVIDADES EM QUE OS 

TRABALHOS DEVAM SER REALIZADOS DE PÉ (AI20.658.540-3). 

O autor relata que algumas das atividades existentes na área de 

produção da demandada são realizadas em pé. Todavia, exceto quanto ao 

intervalo para descanso e refeição - que era concedido apenas parcialmente -, 

os trabalhadores não gozavam de nenhuma outra pausa ao longo da jornada. 

Disse que para tais trabalhadores foi constatada a necessidade de concessão 

de pausas ergonômicas. 

Prosseguiu asseverando que não há assentos disponíveis nem local 

adequado para todos empregados, a fim de que eles possam descansar 

durante a pausa intrajornada. 

Afirma que houve violação do Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 

17.3.5 da NR-17. 

1.6 - DEIXAR DE INSTALAR SISTEMA DE SEGURANÇA EM 

ZONAS DE PERIGO DE MÁQUINAS E/OU EQUIPAMENTOS (AI 

20.658.535-7). 

Nesse ponto, o órgão ministerial aduziu que não havia sistemas de 

proteção nas zonas de perigo formada, principalmente, pelas agulhas das 

máquinas de costura, do que resultou na ocorrência de uma infinidade de 

acidentes do trabalho comprovados pelas cópias das CATs (Comunicações 

de Acidentes do Trabalho) e respectivos relatórios dos acidentes coligidos 

aos fólios. 

Ressaltou que muitos casos nem sequer são notificados. 

Ademais, noticia que "os pedais de acionamento da maioria das 

máquinas de costura não possuem proteção para evitar acionamentos 

acidentais. Resultado disso é a ocorrência de vários acidentes do trabalho, 

com perfurações de dedos, decorrentes de acionamento acidental da máquina 

de costura (agulha)", fl. 16. 

Suscita violação do Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 12.38 da 

NR-12. 
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1.7 - DEIXAR DE FORNECER AOS EMPREGADOS, 

GRATUITAMENTE, EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

ADEQUADO AO RISCO, EM PERFEITO ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E FUNCIONAMENTO (AI 20.658.499-7). 

No tópico em epígrafe, o vindicante relata que a ré não fornece aos 

trabalhadores os equipamentos de proteção individual necessários ao 

desempenho de suas atividades. Ressalta ter havido constatação, mediante 

auditoria realizada, que apenas uma parte dos empregados recebeu calçados 

de segurança e que houve acidente de trabalho decorrente da falta desse EPI. 

Alega violação do art. 166 da CLT, c/c item 6.3 da NR-6. 

1.8 - DEIXAR DE MANTER LOCAL APROPRIADO ONDE SEJA 

PERMITIDO À EMPREGADA GUARDAR, SOB VIGILÂNCIA E 

ASSISTÊNCIA, OS SEUS FILHOS, NO PERÍODO DE 

AMAMENTAÇÃO, EM ESTABELECIMENTOS ONDE TRABALHEM, 

PELO MENOS, 30 (TRINTA) MULHERES COM MAIS DE 16 

(DEZESSEIS) ANOS DE IDADE (AI 20.658.603-5). 

Nesse ponto, a exordial descreve que embora contasse com mais de 30 

mulheres, com idade acima de dezesseis anos trabalhando em seu favor, a 

demandada "não dispunha de local apropriado para a empregada guardar sob 

vigilância e assistência, os seus filhos no período de amamentação, e também 

não foi comprovado pela Ré nenhuma medida substitutiva, como o 

pagamento do reembolso-creche" (fl. 18). 

Afirma ter sido violado o art. 389, § 1º e 2º da CLT. 

1.9 - DEIXAR DE DISPONIBILIZAR LOCAL APROPRIADO 

PARA VESTIÁRIO OU DEIXAR DE DOTAR O VESTIÁRIO DE 

ARMÁRIOS INDIVIDUAIS OU DEIXAR DE OBSERVAR A 

SEPARAÇÃO DE SEXOS DO VESTIÁRIO (AI 20.658.601-9). 

O Ministério Público do Trabalho asseverou que a demandada possui 

somente 180 (cento e oitenta) armários individuais no vestiário feminino, 

apesar de possuir mais de 380 (trezentas e oitenta) empregadas mulheres. 

Com isso, grande parte das empregadas não possui armários individuais para 

guarda de objetos de uso pessoal, situação absolutamente contrária ao que 

estabelece o item 24.2.1 da NR-24. 

Suscita violação do art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 24.2.1 da 

NR-24. 
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1.10 - DEIXAR DE ADOTAR, POR MEIO DO MÉDICO 

COORDENADOR DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL OU DO ENCARREGADOS EXAMES, AS 

MEDIDAS INDICADAS NA NR-7, QUANDO CONSTATADA A 

OCORRÊNCIA OU AGRAVAMENTO DE DOENÇAS PROFISSIONAIS 

OU SENDO VERIFICADAS ALTERAÇÕES QUE REVELEM 

QUALQUER TIPO DE DISFUNÇÃO DE ÓRGÃO E/OU SISTEMA 

BIOLÓGICO (AI 20.658.561-6). 

No que concerne ao tema em epígrafe, o afirmou que parquet a 

acionada deixou de emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho em razão 

de a maioria dos afastamentos registrados na empresa ter sido causado por 

doenças relacionadas ao trabalho, como LER/DORT. Disse que a medida é 

imposta pelo item 74.8 da NR-7, e deve ser observada sempre que constatada 

a ocorrência ou agravamento de doenças profissionais. 

1.11 - DESCONSIDERAR, NO PLANEJAMENTO E 

IMPLANTAÇÃO O PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL, OS RISCOS À SAÚDE DOS TRABALHADORES (AI 

20.658.547-1). 

Na ação fiscalizadora realizada pela SRTE/GO, os auditores fiscais do 

trabalho constataram que quase a totalidade dos trabalhadores da demandada 

queixa-se de problemas de saúde decorrentes do trabalho, como: dores nas 

costas, punhos, braços, ombros, coluna vertebral, pescoço, dormência nas 

pernas, rinite, hérnia de disco, tendinite e burcite. 

Consta da inicial, o que é comprovado pelo relatório de fiscalização 

(fls. 265 e 357), que a situação acima relatada decorre da não implantação do 

PCMSO, visando à eliminação dos riscos à saúde desses empregados. 

Alega violação do art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 7.2.4 da NR-7. 

1.12 - DEIXAR DE CONFERIR AO PROGRAMA DE CONTROLE 

MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL O CARÁTER DE PREVENÇÃO, 

RASTREAMENTO E DIAGNÓSTICO PRECOCE DOS AGRAVOS À 

SAÚDE RELACIONADOS AO TRABALHO, INCLUSIVE DE 

NATUREZA SUBCLÍNICA, ALÉM DA CONSTATAÇÃO DA 

EXISTÊNCIA DE CASOS DE DOENÇAS PROFISSIONAIS OU DANOS 

IRREVERSÍVEIS À SAÚDE DOS TRABALHADORES (AI 20.658.528- 

4). 
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O autor afirma que, por tal infração, a ré violou o art. 157, inciso I, da 

CLT, c/c item 7.2.4 da NR-7. 

Conforme relatado anteriormente, a demandada é confessa quanto aos 

fatos contra si imputados. Ademais, socorrem as alegações ministeriais os 

Autos de Infração colacionados às fls.209/210; 214/215; 216/217; 228/230; 

263/265; 357; 384/386; e 387/389, que gozam de presunção de legitimidade 

e veracidade, em vista de terem sido elaborados no bojo de regular 

procedimento administrativo por servidores do Estado, que gozam de fé 

pública. 

Assim, considerando a gravidade dos ilícitos perpetrados e sendo 

patente a violação das normas trabalhistas que visam a resguardar a higidez 

do meio ambiente do trabalho e da saúde e segurança dos trabalhadores, 

defiro os pedidos correspondentes às violações relacionadas nesse tópico 1 e 

condeno a reclamada no cumprimento das seguintes obrigações 

relativamente a todas as relações de emprego que mantiver:  

a. Realizar a análise ergonômica de todos postos de trabalho para 

avaliar a adaptação das condições de trabalho às características 

psicofisiológicas dos trabalhadores, abordando aspectos relacionados a 

levantamento, transporte e descarga de materiais, equipamentos, condições 

ambientais do posto de trabalho e organização do trabalho (item 17.1.2 da 

NR-17), e, consequentemente:  

a.1 - organizar a atividade laboral de forma adequada às características 

psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

a.2 - observar o ritmo de trabalho adequado, notadamente em relação 

ao tempo (minuto) versus movimentos realizados (braços), de modo a 

propiciar um meio ambiente de trabalho adequado, sadio e equilibrado 

(NR-17, itens 17.6.1 e 17.6.3, alínea "b"). 

a.3 - implementar treinamento postural dos trabalhadores, em 

cumprimento ao disposto na NR 17 do MTE, com início imediato após a 

entrega do laudo ergonômico. 

b. Observar nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou 

dinâmica do pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores, e a 

partir da análise ergonômica do trabalho, o seguinte (art. 157, inciso I, da 

CLT c/c item 17.6.3, alíneas "a", "b" e "c" da NR 17):  

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
1
6
4
2
4
8
3
3
2
E
7
F
5
2
0
.



 

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

fls.11 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-10185-94.2016.5.18.0104 

 

Firmado por assinatura digital em 29/03/2017 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

b.1 - todo e qualquer sistema de avaliação de desempenho, para efeito 

de remuneração e vantagens de qualquer espécie, deve levar em 

consideração as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores;  

b.2 - devem ser incluídas pausas para descanso;  

b.3 - quando do retorno do trabalho, após qualquer tipo de afastamento 

igual ou superior a 15 (quinze) dias, a exigência de produção deverá permitir 

um retorno gradativo aos níveis de produção vigentes na época anterior ao 

afastamento. 

c. Manter ambientes confortáveis para descanso, recuperação e 

alimentação durante as pausas, fora dos ambientes de trabalho, 

dimensionados em proporção adequada ao número de operadores usuários, 

onde estejam disponíveis assentos, facilidades de água potável, instalações 

sanitárias e lixeiras com tampa (NR-17, item 7.3 do Anexo II). 

c.1 - Para as atividades em que os trabalhos devam ser realizados de pé, 

devem ser colocados assentos para descanso em locais em que possam ser 

utilizados por todos os trabalhadores durante as pausas (art. 157, inciso I, da 

CLT c/c item 17.3.5 da NR-17). 

d. Realizar estudo, desenvolvimento e implantação de medidas de 

proteção coletiva, de acordo com a hierarquia estabelecida na NR-9 

observando ainda o disposto no item 9.3.5.1 da respectiva NR (art. 157, 

inciso I, da CLT, c/c item 9.3.5.2 da NR-9). 

e. Elaborar e implementar o Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional (PCMSO), devendo tal ser planejado e implantado com base 

nos riscos à saúde dos trabalhadores, especialmente os identificados nas 

avaliações previstas nas demais Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego (art. 157, inciso I, da CLT c/c item 7.2.4, da NR-7). 

f. Conferir ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional o 

caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à 

saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além da 

constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos 

irreversíveis à saúde dos trabalhadores ( (art. 157, inciso I, da CLT c/c item 

7.2.3, da NR-7). 

g. Quando constatados a ocorrência ou o agravamento de doenças 

ocupacionais, via exames médicos que incluam os definidos na NR-7, ou 

sendo verificadas alterações que revelem qualquer tipo de disfunção de 
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órgão ou sistema biológico, por meio de exames médicos constantes nos 

quadros I e II e do item 7.4.2.3 da NR-7, mesmo sem sintomatologia, deverá 

a ré (art. 157, inciso I, da CLT c/c item 7.4.8, da NR-7):  

g.1 - emitir a CAT;  

g.2 - quando necessário, afastar o trabalhador da exposição ao risco ou 

do trabalho;  

g.3 - encaminhar o trabalhador à Previdência Social para 

estabelecimento de nexo causal, avaliação de incapacidade e definição da 

conduta previdenciária em relação ao trabalho;  

g.4 - adotar as medidas de controle no ambiente de trabalho. 

h. Instalar sistemas de segurança em zonas de perigo de máquinas e 

equipamentos, notadamente formada pela agulha nas máquinas de costura, a 

fim de evitar a ocorrência de acidentes do trabalho com a perfuração de 

dedos por agulhas (art. 157, inciso I, da CLT c/c item 12.38 da NR-12). 

i. Fornecer, gratuitamente, equipamento de proteção individual 

adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

fazendo constar em recibo de entrega assinado pelos empregados (art. 157, 

inciso I, da CLT c/c item 18.23.1 da NR-18) e exigir seu uso dos 

equipamentos de proteção individual (art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 

6.6.1, alínea "b", da NR-6, com redação da Portaria nº 25/2001). 

k. Manter local apropriado, onde seja permitido à empregada guardar, 

sob vigilância e assistência, seus filhos, no período de amamentação, em 

estabelecimentos onde trabalhem, pelo menos, 30 (trinta) mulheres com mais 

de 16 (dezesseis) anos de idade (art. 389, § 1º da CLT). 

l. Disponibilizar em local apropriado vestiários individuais, separados 

por sexo e em número suficiente a todos os trabalhadores (art. 157, inciso I, 

da CLT, c/c item 24.2.1 da NR-24). 

2. HORAS REGISTRO DA JORNADA. IN ITINERE. HORAS 

EXTRAS. INTERVALOS INTRA E INTERJORNADA. DSR. 

PAGAMENTO DOS SALÁRIOS NO PRAZO LEGAL. CONVENÇÃO 

COLETIVA DE TRABALHO  

2.1 - DEIXAR DE COMPUTAR NA JORNADA DE TRABALHO O 

TEMPO DESPENDIDO PELO EMPREGADO ATÉ O LOCAL DE 

TRABALHO E PARA SEU RETORNO, QUANDO O EMPREGADOR 

FORNECER CONDUÇÃO, NOS CASOS DE LOCAL DE DIFÍCIL 
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ACESSO OU NÃO SERVIDO POR TRANSPORTE PÚBLICO (AI 

20.658.563-2, AI 20.658.462-8, AI 20.658.492-0 e AI 20.658.477-6). 

O Ministério Público do Trabalho narrou na exordial que o 

estabelecimento industrial da demandada está situado na zona rural da cidade 

de Santa Helena de Goiás, às margens da GO-164. Disse que o Município 

não é servido por transporte público e que o deslocamento dos trabalhadores 

ocorre por meio de condução fornecida pelo empregador. Informou que o 

tempo médio de deslocamento desde a cidade até a sede da indicada é de 15 

minutos por trecho, sendo que 35 (trinta e cinco) empregados são 

transportados diariamente das cidades de Turvelândia e Maurilândia, 

localizadas a cerca de 40km (quarenta quilômetros) do local de trabalho, 

totalizando 35 (trinta e cinco) minutos de percurso, sendo 1h10 (uma hora e 

dez minutos) diários a título de jornada itinerária. 

A tais fundamentos, postulou fosse a reclamada condenada a 

"computar na jornada de trabalho o tempo despendido pelo empregado até o 

local de trabalho e para o seu retorno, quando o empregador fornecer a 

condução, nos casos de local de difícil acesso ou não servido por transporte 

público, inclusive para fins de limitação da jornada de trabalho" (fl. 40). 

Passo ao exame. 

Consoante artigo 58, parágrafo 2º, da CLT, deverá ser computado na 

jornada de trabalho o tempo despendido pelo empregado em condução 

fornecida pelo empregador até o local de trabalho de difícil acesso ou não 

servido por transporte público. 

Oportuno ressaltar que não há necessidade da concomitância dos 

requisitos previstos, quais sejam, dificuldade de acesso à frente de serviço 

"e" inexistência de transporte público no trajeto, para que o obreiro faça jus 

ao pagamento do tempo de percurso. O referido dispositivo celetista é bem 

claro e não deixa dúvida quando insere a conjunção alternativa "ou" na sua 

redação. 

No tocante ao ônus probatório, ao reclamante cabe provar o fato 

constitutivo do direito (artigo 818 da CLT c/c artigo 333 do CPC), ou seja, de 

que para deslocamento até sua residência utilizava-se de transporte fornecido 

pelo empregador. E ao ente patronal, cabe provar a existência de fato 

impeditivo do direito almejado, isto é, de que o local da prestação de serviços 

não era de difícil acesso ou era servido por transporte público regular. 
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No caso dos autos, conforme relatado em linhas ao norte, a reclamada 

foi revel e confessa quanto à matéria fática. Desse modo, foram elevados à 

condição de verdade processual os fatos narrados no petitório inicial. 

Assim, presentes os requisitos impostos pela legislação de regência, 

condeno a reclamada a computar na jornada de trabalho o tempo despendido 

pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, inclusive para 

fins de limitação da jornada de trabalho, sempre que fornecer condução, nos 

casos de local de difícil acesso ou não servido por transporte público. 

2.2 - DEIXAR DE CONSIGNAR EM REGISTRO MECÂNICO, 

MANUAL OU SISTEMA ELETRÔNICO, OS HORÁRIOS DE 

ENTRADA, SAÍDA E PERÍODO DE REPOUSO EFETIVA MENTE 

PRATICADOS PELO EMPREGADO, NOS ESTABELECIMENTOS 

COM MAIS DE 10 (DEZ) EMPREGADOS (AI 20.658.495-4). 

No que concerne ao ponto em epígrafe, o autor asseverou que o horário 

pré-assinalado nos cartões de ponto dos empregados da acionada não 

corresponde ao horário efetivo em que o intervalo para descanso e refeição é 

usufruído. Desse modo, postulou seja a ré condenada a "consignar em 

registro mecânico, manual ou sistema eletrônico, os horários de entrada, 

saída e período de repouso efetivamente praticados pelos empregados, nos 

estabelecimentos com mais de 10 (dez) empregados, inclusive, as horas in 

itinere" (fl. 40). 

Passo ao exame. 

O art. 74 do Diploma Consolidado, acerca do registro do horário de 

trabalho, prevê o que segue abaixo transcrito:  

 

Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, 

organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do 

Trabalho, Industria e Comercio, e afixado em lugar bem visível. 

Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário 

único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma. 

§ 1º - O horário de trabalho será anotado em registro de 

empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos 

porventura celebrados. 

§ 2º - Para os estabelecimentos de mais de dez 

trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de 
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saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme 

instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, 

devendo haver pré-assinalação do período de repouso. 

§ 3º - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, 

o horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou 

papeleta em seu poder, sem prejuízo do que dispõe o § 1º deste 

artigo. 

 

Conforme se depreende do regramento acima, a obrigatoriedade 

imposta pela norma refere-se apenas quanto ao registro dos horários de 

entrada e saída no local de trabalho, e no que concerne à pré-assinalação do 

intervalo intrajornada. 

Assim, entendo que não há imposição legal no sentido de constar do 

registro de jornada o tempo relativo às horas de percurso. O art. 58, §2º, 

apenas determina que, estando presentes os requisitos ali previstos, as horas 

deverão ser consideradas como jornada efetiva, in itinere nada dispondo 

sobre o efetivo registro, máximo ante a existência de situações onde apenas 

parte do trajeto será considerada para efeito de jornada, como ocorre nas 

hipóteses em que apenas parte do trajeto é considerado de difícil acesso ou 

não servido por transporte público. 

Por sua vez, tendo havido efetivo gozo do intervalo intrajornada e 

existente a pré-assinalação, não vislumbro irregularidade capaz de ensejar a 

medida perseguida pelo autor, o fato de não ter havido efetiva 

correspondência entre o horário registrado e o de efetiva fruição da pausa. 

Com efeito, tendo a ré observado o comando legal, entendo que a 

divergência pode decorrer de diversos fatores organizacionais relativos à 

linha de produção, não podendo a ré ser penalizada somente por isso. 

Nego provimento. 

2.3 - CONCEDER AO EMPREGADO, DURANTE A JORNADA DE 

TRABALHO, UM PERÍODO PARA REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO 

SUPERIOR A 2 (DUAS) HORAS, SEM ACORDO ESCRITO OU 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO (AI 20.656.637-9). 

No particular, narrou o demandante que a ré concede intervalo para 

repouso e alimentação superior a 2 (duas) horas, sem que haja previsão em 

acordo coletivo de trabalho ou contrato individual de trabalho. 
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À apreciação. 

Sem outros escólios, por desnecessários, considerando que o art. 71 da 

CLT prevê que "em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 

(seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou 

alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito 

ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas", e 

tendo em vista que a acionada é confessa quanto à matéria de fato, dou 

provimento ao apelo para condená-la a abster-se de conceder ao empregado, 

durante a jornada de trabalho, intervalo superior a 2 (duas) horas, sem 

previsão em acordo escrito ou convenção coletiva de trabalho. 

2.4 - PRORROGAR A JORNADA NORMAL DE TRABALHO, 

ALÉM DO LIMITE LEGAL DE 2 (DUAS) HORAS DIÁRIAS, SEM 

NENHUMA JUSTIFICATIVA LEGAL (AI 20.654.199-6). 

No que concerne ao ponto em testilha, o órgão ministerial alegou que 

os cartões de ponto coligidos aos fólios demonstram que a empresa está 

exigindo que seus empregados prorroguem a jornada normal de trabalho por 

mais de duas horas diárias, sem que haja justificativa para tanto. Aduz que a 

prática é inaceitável e viola a legislação que visa a proteger a saúde do 

trabalhador. Assim, postula seja a ré condenada a abster-se dessa conduta. 

Passo ao exame da matéria devolvida. 

Consta do Auto de Infração de fls. 97/98 que, após analisarem os dados 

extraídos dos arquivos de ponto eletrônico da reclamada, no lapso de 

1º/01/2013 a 30/01/2015, os auditores-fiscais do trabalho constataram 1.402 

(hum mil quatrocentos e duas) ocorrências de excesso de jornada além do 

limite legal. Há relatos de trabalhadores que chegaram a laborar por 13 e 14 

horas. 

Comprovam as alegações exordiais, além da confissão da demandada, 

a relação de empregados coligidas às fls. 100/132 e os cartões de ponto de fls. 

133/146. 

O número de ocorrências verificadas demonstra que a situação não era 

excepcional e, ainda que o fosse, não houve demonstração nos autos das 

justificativas ensejadoras do excesso de trabalho. Assim, comprovada a 

violação do art. 59 da CLT, que estabelece que a duração normal do trabalho 

pode ser acrescida de horas suplementares em número não excedente de 2 

(duas), condeno a reclamada a abster-se de prorrogar a jornada normal de 
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trabalho para além do limite legal de 2 (duas) horas diárias, sem nenhuma 

justificativa legal (art. 59, c/c art. 61 da CLT). 

2.5 - DEIXAR DE CONCEDER PERÍODO MÍNIMO DE 11 (ONZE) 

HORAS CONSECUTIVAS PARA DESCANSO ENTRE DUAS 

JORNADAS DE TRABALHO. (AI 20.651.535-9) E DEIXAR DE 

CONCEDER AO EMPREGADO UM DESCANSO SEMANAL DE 24 

(VINTE E QUATRO) HORAS CONSECUTIVAS (AI 20.650.793-3). 

Consta da peça vestibular que a empregadora deixou de conceder o 

período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso entre duas 

jornadas de trabalho, e não concedeu um descanso semanal de 24 (vinte e 

quatro) horas consecutivas a inúmeros empregados. 

Pois bem. 

Conquanto tenha havido confissão ficta da acionada, verifico dos 

Autos de Infração coligidos às fls. 147/148 (referente ao intervalo 

interjornada) e 157/158 (referente ao DSR), assim como dos seus respectivos 

anexos (fls. 149/156 e 159/189), que as irregularidades apontadas foram 

verificadas em relação a apenas 11 trabalhadores quanto ao descanso entre 

jornadas e 23 quanto ao repouso semanal remunerado. 

Assim, considerando que a análise realizada pelos fiscais do trabalho 

ocorreu em relação ao período de 1º/01/2013 a 30/01/2015, reputo que a 

situação descrita era efetivamente excepcional, não configurando uma 

prática de desrespeito reiterado da legislação trabalhista relativa às matérias 

ora analisadas. Desse modo, não procede o pedido inaugural, no particular. 

3 - COTA LEGAL DE APRENDIZAGEM, ALTERAÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO  

3.1 - DEIXAR DE EMPREGAR APRENDIZES EM NÚMERO 

EQUIVALENTE A 5% (CINCO POR CENTO), NO MÍNIMO, DOS 

EMPREGADOS EXISTENTES EM CADA ESTABELECIMENTO, 

CUJAS FUNÇÕES DEMANDEM FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

O Ministério Público do Trabalho informou que a reclamada não está 

mantendo em seu quadro de trabalhadores aprendizes suficientes ao 

atendimento de sua cota mínima legal, de acordo com a Lei 10.097/00 e 

artigo 9º do Decreto 5.598/05. Disse que a auditoria apurou que ela deveria 

manter 22 (vinte e dois) jovens aprendizes em seu estabelecimento; porém, 
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não possui sequer um. Esclareceu que foram excluídas da base de cálculo as 

funções inaplicáveis à espécie. 

Analiso. 

A obrigatoriedade de contratação de aprendiz decorre da Lei n° 

10.097/2000, e se revela plenamente compatível com a Lei Maior, que não 

tolera liberdade de atuação no desenvolvimento de atividade econômica sem 

cumprimento da função social da propriedade (artigo 170, inciso III). 

O contrato de aprendizagem é regulado pelos artigos 428 a 433 da 

CLT, sendo que os artigos 428 e 429 tratam expressamente do contrato de 

aprendizagem e da obrigação dos estabelecimentos de qualquer natureza em 

admitir aprendizes e os matricular em cursos de formação 

técnico-profissional metódica, em número equivalente a 5%, no mínimo, e 

15%, no máximo, dos empregados existentes em cada um, cujas funções 

demandem formação profissional. Ressaltam que deve ser observado, 

entretanto, que podem ser contratados como aprendizes os empregados que 

tenham entre 14 anos até os que, embora maiores de idade, tenham menos de 

24 anos (artigo 428 da CLT). 

Ao regulamentar a contratação de aprendizes, o Decreto nº 5.598/2005, 

em seu art. 10, determina que sejam "incluídas na base de cálculo todas as 

funções que demandem formação profissional, independentemente de serem 

proibidas para menores de dezoito anos", definindo que tais funções devem 

observar a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Exclui somente as 

funções que requeiram, para seu exercício, habilitação profissional de nível 

técnico ou superior, além dos cargos de direção, gerência e confiança. 

No caso em testilha, considerando a revelia e a pena de confissão ficta 

aplicada à demandada, condeno-a a empregar aprendizes em número 

equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo, dos empregados existentes 

em cada estabelecimento da empresa, cujas funções demandem formação 

profissional (art. 429 da CLT). 

3.2 - ALTERAR AS CONDIÇÕES OU CLÁUSULAS DO 

CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO, OCASIONANDO 

PREJUÍZOS AO EMPREGADO (AI 20.658.658-2). 

No tópico em epígrafe, o acionante relatou que a reclamada sempre 

concedeu folga a seus empregados na terça-feira de carnaval, condição que 

teria sido incorporada aos contratos de trabalho deles, mas foi alterada no ano 
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de 2015, vez que todos trabalhadores tiveram que se ativar no dia 

17/02/2015. Assevera que a medida configurou alteração contratual ilícita. 

Passo ao exame. 

A terça-feira de carnaval, consoante tem entendido o Col. TST, não 

figura entre os feriados nacionais enumerados na Lei 10.607/2002. Desse 

modo, apenas será considerado dia de descanso em caso de Lei Municipal 

prevendo essa condição. 

No caso dos autos, embora tenha havido confissão no que concerne ao 

fato de nos anos anteriores a 2015 sempre ter havido interrupção do trabalho 

nas terças-feiras de carnaval, não ficou demonstrado se isso ocorria por mera 

liberalidade da vindicada - o que importaria adesão da condição aos contratos 

de trabalho dos obreiros - ou se tal decorreu da existência de norma 

municipal existente até então. 

Assim, em vista da ausência de prova no sentido de que houve 

alteração contratual ilícita, não procede o pedido exordial quanto ao ponto 

em testilha. 

3.3 - MANTER EMPREGADO TRABALHANDO SOB 

CONDIÇÕES CONTRÁRIAS ÀS CONVENÇÕES E/OU ACORDOS 

COLETIVOS DE TRABALHO (AI 20.658.662-1). 

O acionante informou que a demandada descumpre a Convenção 

Coletiva da categoria que determina que cada trabalhador têm direito de 

faltar ao trabalho, sem prejuízo da remuneração, por um dia a cada trimestre 

para acompanhar filho menor de 12 anos de idade ao médico. 

Asseverou que "vários trabalhadores entrevistados relataram que a 

empregadora não aceita atestados médicos de acompanhamento de filho, 

independentemente da idade da criança. As faltas nesses casos são 

justificadas, mas deveriam ser abonadas" (fl. 29). 

Aprecio. 

A norma coletiva do ano de 2014/20116, celebrada pelos entes 

representativos da categoria da reclamada e de seus empregadores, prevê na 

Cláusula Décima Sétima o que segue transcrito:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ABONOS E FALTAS 

o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem 

prejuízo do salário, conforme art. 473 da CLT:  
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(...)  

VII - 1(uma) vez a cada trimestre para acompanhar o filho 

até 12 anos de idade ou inválido com qualquer idade a consultas 

médicas. (Fl. 202.)  

 

A despeito de o ente coletivo patronal ter se comprometido a abonar 01 

(uma) falta por trimestre em razão do acompanhamento dos filhos menores 

de 12 anos, o Auto de Infração de fls. 190/191 relata que a empresa acionada 

não aceita os atestados médicos de acompanhamento dos filhos, 

independentemente da idade da criança, de modo que as falta são apenas 

justificadas, sofrendo o empregado desconto do seu salário. Os cartões de 

ponto, os contracheques e os atestados de fls. 192/195 comprovam a situação 

descrita. Além disso, a ré é confessa quanto à matéria de fato. 

Desse modo, considerando que a vindicada está obrigada a observar as 

normas coletivas celebradas pela categoria a que pertence, condeno-a 

cumprir a Cláusula Décima Sétima da Convenção Coletiva de Trabalho, com 

vigência 2014/2016, da categoria de seus empregados, enquanto estiver 

vigente (o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo 

do salário, ao menos 1 (uma) vez a cada trimestre para acompanhar o filho de 

até 12 anos de idade ou inválido com qualquer idade a consultas médicas). 

 

CUMPRIMENTO E MULTA  

Em relação às obrigações de não fazer, a demandada deverá abster-se 

imediatamente, após o trânsito em julgado, das práticas reputadas ilícitas Por 

sua vez, no que concerne às obrigações de fazer, as providências deverão ser 

adotadas no prazo de 30 dias, a contar do trânsito em julgado. 

Em caso de descumprimento, a acionada incorrerá em multa 

correspondente a R$10.000,00 (dez mil reais) por mês, para cada obrigação 

descumprida, a ser revertida ao FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

Quanto à destinação da multa, ressalto que acolhi sugestão da 

Excelentíssima Desembargadora Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, 

para revertê-la ao Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás, na 

conta-corrente aberta no Banco do Brasil, ag. 86-8, cc 18.568-x (FUNEBOM 

- Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Corpo de 

Bombeiro do Estado de Goiás), aberta exclusivamente para receber recursos 
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oriundos de condenações realizadas por este TRT, bem como Termo de 

Ajustamento de Conduta realizado pelo MPT, com a finalidade de aquisição 

de veículo tipo autoescada mecânica.” (fls. 667/681) 

 

“DANO MORAL COLETIVO  

O insigne julgador de primeira instância condenou a reclamada ao 

pagamento de indenização por dano moral coletivo, no importe de R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais), reversível a instituições ou 

programas/projetos públicos ou privados, de fins não lucrativos, que tenham 

objetivos filantrópicos, culturais, educacionais, científicos, de assistência 

social ou de desenvolvimento e melhoria das condições de trabalho, a serem 

futuramente especificados pelo MPT, mediante aprovação do Juízo, ou para 

o FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador, em caso de não indicação (fls. 

541/542). 

Para tanto, considerou que a revelia da acionada importou confissão 

ficta quanto aos ilícitos relatados na petição inicial, relativamente ao 

descumprimento da legislação trabalhista. 

Inconformada, a acionada recorre. Principia o arrazoado argumentando 

que os efeitos da revelia não dão amparo ao pedido exordial, tendo em vista 

que as provas constantes dos autos não revelam situação ensejadora de dano 

moral coletivo. 

Assevera que "não há prova nos autos quanto à resistência ou 

recalcitrância da Recorrente no cumprimento das normas trabalhistas e de 

direito e medicina do trabalho, pois, conforme bem apontado pelo próprio 

julgado de primeiro grau, a presente ação foi proposta a partir do resultado de 

uma única fiscalização. E, como já afirmado, não houve qualquer tentativa 

prévia para regularização das infrações encontradas no âmbito 

administrativo do Inquérito Civil nem no âmbito da SRTE" (fls. 565/566). 

Por fim, aduz que o dano moral coletivo não prescinde de prova 

robusta de descumprimento das normas trabalhistas de modo reiterado, 

contumaz e consciente por parte do empregador, capaz de gerar grave 

violação dos direitos dos empregados. 

Passo à apreciação. 

Inicialmente, é forçoso explicitar que, para caracterização do dano 

moral coletivo, há necessidade de que o ilícito e suas consequências possuam 
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extensão e intensidade capaz de gerar sentimento de repulsa imediata da 

coletividade e de intolerabilidade social, o que, a meu ver, afigura-se ao caso 

em tela. 

Conforme exaustivamente relatado nos tópicos precedentes, a 

acionada incorreu em diversos ilícitos relativamente aos quase 400 

trabalhadores que mantém em sua unidade produtiva localizada no 

município de Santa Helena de Goiás-GO. 

Entre as diversas irregularidades apontadas pelos auditores- fiscais do 

trabalho e que deram ensejo aos autos de infração de fls. 82/83; 97/98; 

147/146; 209/210; 214/215; 216/217; 228/230; 263/265; 357; 384/386; 

387/389; e 473/474, chamam a atenção os relatos concernentes à não 

observância das normas relativas à saúde e segurança do trabalhador. Com 

efeito, consta do documento de fl. 263 que inúmeros trabalhadores 

queixam-se de dores na coluna vertebral, no ombro, não mãos e nos punhos, 

sendo que, no período de agosto a dezembro de 2014 (cinco meses apenas), 

houve 181 casos de afastamento decorrentes de enfermidades do Grupo M, 

do CID 10 (doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo). 

A despeito dessa condição, a ré não se dignou a adotar medidas 

preventivas, a fornecer EPI, a equipar o local de trabalho com mobiliário 

compatível com a forma como o trabalho é desenvolvido pelas costureiras, a 

realizar ginástica laboral nem a conceder as pausas ergonômicas. Ao 

contrário, exigiu de seus trabalhadores jornada suplementar excedente de 

duas horas diárias, recusou a homologação de atestados médicos 

relacionados justamente às doenças ocupacionais mais comuns entre seus 

empregados e não emitiu CAT em relação ao surgimento e/ou agravamento 

daqueles infortúnios. 

A sonegação da CAT contém uma agravante que não pode passar 

despercebida. É que, além de configurar violação direta dos direitos dos 

trabalhadores acidentados, é esse documento que dará suporte à classificação 

das empresas realizadas pelo INSS, a fim de que seja devidamente calculado 

o valor da contribuição previdenciária destinada a financiar os benefícios 

acidentários e a aposentadoria especial. Assim, a conduta da reclamada, 

inegavelmente importou prejuízo ao erário. 
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Destaco ser irrelevante para configuração do dano moral coletivo, aqui 

apreciado, o fato de as infrações constatadas pela SRTE/GO terem sido 

constatadas em uma única visita. 

Primeiro, por que art. 327 da CLT impõe o critério da dupla visita pelos 

auditores-fiscais do trabalho em dois casos: a) quando ocorrer promulgação 

ou expedição de novas leis, regulamentos ou instruções ministeriais, sendo 

que, com relação exclusivamente a esses atos, será feita apenas a instrução 

dos responsáveis; b) e em se realizando a primeira inspeção dos 

estabelecimentos ou dos locais de trabalho, recentemente inaugurados ou 

empreendidos. Assim, não estando o caso dos autos enquadrados em 

nenhuma das hipóteses legais, basta um única visita para que o empregador 

seja reputado em situação irregular. 

Em segundo lugar, além de a demandada ter sido revel e confessa 

quanto à matéria de fato, os autos de infração demonstram que os ilícitos 

foram praticados ao longo de praticamente dois anos e em relação a cerca de 

400 trabalhadores. Assim, a dimensão dos descumprimentos noticiados é 

suficiente para caracterizar lesão moral de ordem coletiva. 

Aqui peço para transcrever e adotar como razões de decidir venia os 

judiciosos fundamentos exarados na r. sentença objurgada, in verbis: 

 

 "Não há dúvidas de que a transgressão continuada dos 

diversos direitos sociais de seus quase 400 empregados acarreta 

prejuízo não apenas aos direitos trabalhadores individualmente 

considerados, como também aos direitos metaindividuais e aos 

valores abstratos de toda sociedade, como o sentimento de 

justiça e respeito à ordem jurídica estabelecida, assim como 

prejuízos de ordem material à coletividade, que se vê onerada 

com impostos para custear despesas relacionadas à manutenção e 

funcionamento de órgãos e agentes necessários/responsáveis 

pela fiscalização das infrações cometidas e amparo social e 

financeiro das vítimas de doenças ocupacionais provocadas, 

sobretudo, pelo descumprimento das normas de saúde e 

segurança no trabalho, além de gerar desequilíbrio na 

competitividade frente as empresas que cumprem 

adequadamente a legislação trabalhista." (Fl. 538.)  
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Assim, não merece reforma a decisão de primeiro grau que constatou a 

ocorrência de dano moral coletivo em decorrência de ato ilícito perpetrado 

pela ré. 

No que tange ao, do entendimento quantum data venia do d. 

Magistrado sentenciante, entendo que o valor fixado no primeiro grau 

extrapola os limites da equidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e 

dos mais evidentes princípios de direito. 

No ordenamento jurídico inexiste critério para fixação do valor da 

indenização reparatória por dano moral. A quantificação deve considerar o 

caso concreto, ou seja, suas peculiaridades, como as circunstâncias e o bem 

jurídico ofendido, cumprindo zelar pela coerência e razoabilidade no 

arbitramento. 

O ressarcimento do dano imaterial deve considerar a duplicidade de 

sua finalidade, não se prestando a ser irrisória para quem a despende, nem 

ensejando o enriquecimento de quem a recebe, mas suficiente para inibir o 

ofensor de voltar a praticar o ato ilícito, restabelecendo, tanto quanto 

possível, a harmonia reinante na órbita interna do ofendido. 

Na hipótese vertente, tendo em vista a extensão da gravidade da 

conduta, o consabido capital social da reclamada, o tempo de duração das 

irregularidades, julgo razoável o abrandamento do valor arbitrado na origem 

(R$ 2.000.000,00), de maneira que tenho por adequada a quantia de 

R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) pelo dano moral coletivo causado 

pela ré. 

Aqui também ressalto que acolhi sugestão da Excelentíssima 

Desembargadora Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, para reverter a 

indenização ao Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás, na conta-corrente 

aberta no Banco do Brasil, ag. 86-8, cc 18.568-x (FUNEBOM - Fundo 

Especial de Reaparelhamento e Modernização do Corpo de Bombeiro do 

Estado de Goiás), aberta exclusivamente para receber recursos oriundos de 

condenações realizadas por este TRT, bem como Termo de Ajustamento de 

Conduta realizado pelo MPT, com a finalidade de aquisição de veículo tipo 

autoescada mecânica. 

Dou parcial provimento.” (fls. 681/683) 
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Nas razões de revista, às fls. 778/820, a reclamada 

insurge-se contra o valor da indenização arbitrada ao fundamento de que 

não observou os princípio da razoabilidade e proporcionalidade, muito 

menos as circunstâncias dos autos, pugnando pela redução para R$ 

50.000,00. 

Destaca que não foi levado em consideração que a 

recorrente ofertou defesas em relação a todos os autos de infração 

lavrados na referida fiscalização empreendida pela SRTE por solicitação 

do Parquet, não havendo, ainda, decisões definitivas quanto à procedência 

dos mencionados autos de infração; que não há prova nos autos quanto à 

resistência ou recalcitrância da recorrente no cumprimento das normas 

trabalhistas e de direito e medicina do trabalho; que não houve nenhuma 

tentativa prévia para regularização das infrações encontradas no âmbito 

administrativo do Inquérito Civil nem no âmbito da SRTE; que, embora o 

acórdão recorrido tenha destacado algumas infrações que chamaram a 

atenção pelos documentos juntados com a inicial, referentes às peças do 

Inquérito Civil, colhidos pela fiscalização da SRTE e relatados em 

diversos autos de infração, a recorrente possui PCMSO e PPRA 

implementados, bem como laudos ergonômicos dos postos de trabalho; que 

nas poucas ocorrências de acidentes de trabalho registrados, de leve 

intensidade, foi feita apuração da ocorrência e das causas mediante 

Relatório de Análise de Acidente e Incidente – RAI e adotadas medidas 

corretivas e preventiva; que a recorrente não é contumaz descumpridora 

de suas obrigações contratuais ou violadora dos direitos trabalhistas 

de seus empregados, haja vista que ao longo do tempo de funcionamento 

da filial em Santa Helena(GO) a recorrente respondeu a apenas 38 (trinta 

e oito) ações, das quais somente 13 (treze) permanecem ativas; e que não 

há nos autos nenhuma prova quanto aos efetivos danos ou prejuízos sofridos 

pela coletividade em razão das infrações constatadas pela única 

fiscalização realizada pela SRTE. 

Fundamenta o recurso em violação do artigo 944 do CC 

e em divergência jurisprudencial. 

Ao exame. 

A indenização fixada deve possuir escopo pedagógico 

para desestimular a conduta ilícita, além de proporcionar uma compensação 
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aos ofendidos pelo sofrimento e pela lesão ocasionada. Sua fixação, 

contudo, deve levar em conta o equilíbrio entre os danos e o 

ressarcimento. 

A complexa dosimetria do valor da indenização, em face 

da inexistência de critérios uniforme e claramente definidos, tem relação 

direta com fatores de índole subjetiva e objetiva, como, por exemplo, 

a extensão do dano sofrido, a responsabilidade de ambas as partes no 

ocorrido, o nexo de causalidade, a capacidade econômica de ambos os 

envolvidos e o caráter pedagógico da condenação. 

Assim, quando o quantum fixado à reparação é 

extremamente irrisório ou exorbitante, ou seja, foge aos limites do 

razoável, entende-se que a questão deixa de ter cunho meramente fático 

e interpretativo, passando a revestir-se de caráter eminentemente 

jurídico e de direito. 

O artigo 944 do Código Civil preconiza que a 

indenização é medida pela extensão do dano e, se houver excessiva 

desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 

equitativamente, a indenização, nos termos do parágrafo único do 

mencionado dispositivo. 

Por sua vez, o artigo 5º, V, da Constituição Federal 

assegura o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem. 

Da leitura da decisão recorrida, emerge que, não 

obstante se reconheça a existência do dano moral vivenciado pela 

coletividade dos trabalhadores da reclamada pelos diversos ilícitos 

praticados e apontadas pelos auditores fiscais do trabalho e que deram 

ensejo aos diversos autos de infração, as circunstâncias que levaram à 

condenação não foram devidamente valoradas pelo Regional. 

Com efeito, o quadro fático descrito revela que as 

infrações noticiadas pela SRTE/GO foram constatadas em uma única visita; 

que a reclamada também foi condenada a abster-se imediatamente, após o 

trânsito em julgado, das práticas reputadas ilícitas, e nas obrigações 

de fazer, no sentido de que as providências deverão ser adotadas no prazo 

de 30 dias, a contar do trânsito em julgado; foi-lhe cominada multa de 

R$10.000,00 (dez mil reais) por mês, para cada obrigação descumprida; 
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além disso, que a condenação esteve pautada na revelia da acionada, que 

importou confissão ficta quanto aos ilícitos relatados na petição 

inicial, relativamente ao descumprimento da legislação trabalhista. 

Verifica-se, pois, que, embora o Tribunal a quo tenha 

reduzido o valor da indenização por danos morais coletivos de 

R$2.000.000,00 para R$400.000,00, ainda assim a condenação revela-se 

excessiva, sendo certo que não restaram observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade. 

Por esses motivos, o Tribunal Regional decidiu a 

controvérsia em aparente violação da norma inscrita no artigo 944 do 

Código Civil. 

Por conseguinte, constatada a aparente violação do 

art. 944 do Código Civil, dou provimento ao agravo de instrumento para 

determinar o processamento do recurso de revista. 

 

B) RECURSO DE REVISTA 

 

I – CONHECIMENTO 

 

Preenchidos os pressupostos comuns de 

admissibilidade, examinam-se os específicos do recurso de revista. 

 

1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. 

LEGITIMIDADE ATIVA. 

 

Sobre o tema em análise, o Regional assim decidiu: 

 

“DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MPT  

A reclamada sustenta que o ente ministerial não possui legitimidade 

ativa ad causam. 

Alega que os direitos discutidos na presente ação coletiva "são de 

índole individual, divisível e seus titulares são individualmente 

identificáveis" (fls. 557/558), circunstância que retira a legitimação ativa do 

Ministério Público do Trabalho, a quem foi atribuída a tutela tão somente dos 
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direitos difusos e coletivos, stricto sensu, mas não dos individuais 

homogêneos. 

Pugna pela extinção do processo sem resolução de mérito. 

Analiso. 

De início, impõe-se historiar um breve relato dos fatos que envolvem a 

questão sob exame. 

O d. Ministério Público do Trabalho ajuizou ação civil pública em face 

de CIA. HERING, com pedido de tutela antecipada, pretendendo a defesa de 

diversos direitos sociais de todos trabalhadores dessa empresa, 

especialmente no que se refere ao meio ambiente do trabalho, visando, por 

via reflexa, à proteção ao interesse difuso de toda sociedade. 

Para tanto, alegou descumprimento pela reclamada, entre outras, das 

seguintes obrigações decorrentes do contrato de emprego: não emissão de 

Comunicação de Acidentes de Trabalho - CAT; não concessão de pausas 

para descanso; não fornecimento de EPIs (Equipamentos de Proteção 

Individual); deixar de conferir ao Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional, o caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos 

agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, 

além da constatação da existência de casos de doenças profissionais; deixar 

de instalar sistemas de segurança em zonas de perigo de máquinas e/ou 

equipamentos; deixar de disponibilizar local apropriado para vestiário ou 

deixar de dotar o vestiário de armários individuais ou deixar de observar a 

separação de sexos do vestiário; deixar de manter local apropriado, onde seja 

permitido à empregada guardar, sob vigilância e assistência, seus filhos, no 

período de amamentação, em estabelecimentos onde trabalhem pelo menos 

30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade; deixar de 

empregar aprendizes em número equivalente a 5% (cinco por cento), no 

mínimo, dos empregados existentes em cada estabelecimento, cujas funções 

demandem formação profissional; deixar de conceder ao empregado um 

descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas; e ausência de 

pagamento de horas de percurso "in itinere" (fls. 06/08). 

A tais fundamentos, postulou fosse a ré condenada a diversas 

obrigações de fazer e não fazer, relativas à observância das normas 

trabalhistas que apontou na petição inicial, sob pena de pagamento de multa 

para o caso descumprimento. Pleiteou, ademais, condenação da ré em 
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indenização por danos morais coletivos, em importe não inferior a 

R$2.000.000,00. 

Pois bem. 

O inciso III do art. 83 da Lei Complementar nº 75, de 20.05.93, dispõe 

que compete ao Ministério Público do Trabalho:  

 

"III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do 

Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quando 

desrespeitados os direitos sociais, constitucionalmente 

garantidos."  

 

É cediço que os direitos coletivos são gênero, que têm como espécie os 

direitos difusos, os coletivos, stricto sensu, e os individuais homogêneos. 

No caso em apreço, a pretensão deduzida tem por objetivo compelir a 

reclamada a adotar determinadas condutas com relação ao ambiente de 

trabalho e a diversas obrigações derivadas do contrato de emprego, 

garantindo a proteção de todos trabalhadores que se ativam ou que venham a 

se ativar em favor da vindicada. 

Conquanto as providências requeridas pelo autor da ação civil pública 

interessem a cada empregado da indústria demandada individualmente, isso 

não retira a natureza coletiva da ação, seja porque dizem respeito a interesses 

de uma coletividade de trabalhadores decorrentes de origem comum, seja 

porque afetam direitos sociais de guarida constitucional, consagrados como 

direitos fundamentais, que visam à melhoria das condições de vida do ser 

humano. 

Assim, embora as medidas perseguidas na presente demanda não 

visem à proteção direta da sociedade como um todo, mas apenas de 

trabalhadores quer laboram ou venham a laborar para a CIA. HERING, não 

há como negar a legitimidade do Ministério Público do Trabalho, que, 

consoante interpretação sistêmica e harmônica dos artigos 6º, VII, letras "a", 

"b" e "d", 83 e 84, da Lei Complementar 75/93, é competente para tutelar 

direitos sociais constitucionalmente assegurados, sejam eles difusos, sejam 

coletivos ou individuais homogêneos. 

Sobre os temas em debate, transcrevo os seguintes arestos do Col. 

TST:  
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RECURSO DE REVISTA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. A Corte Regional 

registrou que o Ministério Público do Trabalho pretende que a 

Reclamada cumpra as normas de limitação de duração do 

trabalho. Conforme se afere a partir dos fatos descritos no 

acórdão regional, o Autor tutela direitos individuais 

homogêneos. O entendimento do Supremo Tribunal Federal - na 

interpretação do art. 129, III, da CF/88 - é no sentido de que esse 

preceito abrange a tutela dos direitos individuais homogêneos, 

por serem subespécie de direitos coletivos e desde que haja 

relevância social. Esta Corte Superior também já se posicionou 

no sentido de que o art. 129, III, da CF/88 estende ao Ministério 

Público do Trabalho a legitimidade para propor ação civil 

pública que verse sobre direitos individuais homogêneos. 

Precedentes. Recurso de revista de que não se conhece. 

(TST-RR-7100-86.2006.5.02.0463, Relator Ministro Fernando 

Eizo Ono, 4ª Turma. Data de Publicação: DEJT 19/06/2015). 

 

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE 

REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 

11.496/07. PAGAMENTO DE SALÁRIO "POR FORA". 

OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. INCLUSÃO NO RECIBO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO PARA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. POSSIBILIDADE. 1. A Eg. 

Turma não conheceu do recurso de revista da reclamada, ao 

fundamento de que o Ministério Público do Trabalho tem 

legitimidade ativa para propor ação civil pública na defesa de 

direitos individuais homogêneos, com fundamento em interesse 

social relevante. 2. Na esteira de entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, "há certos interesses individuais que, quando 

visualizados em seu conjunto, em forma coletiva e impessoal, 

têm a força de transcender a esfera de interesses puramente 

particulares, passando a representar, mais que a soma de 
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interesses dos respectivos titulares, verdadeiros interesses da 

comunidade. Nessa perspectiva, a lesão desses interesses 

individuais acaba não apenas atingindo a esfera jurídica dos 

titulares do direito individualmente considerados, mas também 

comprometendo bens, institutos ou valores jurídicos superiores, 

cuja preservação é cara a uma comunidade maior de pessoas. Em 

casos tais, a tutela jurisdicional desses direitos se reveste de 

interesse social qualificado, o que legitima a propositura da ação 

pelo Ministério Público com base no art. 127 da Constituição 

Federal" (RE 631111, Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal 

Pleno, DJe-213 30-10-2014). 3. É o caso dos presentes autos, em 

que as pretensões constantes da petição inicial envolvem 

abstenção de pagar salário "por fora", anotar na CTPS e nos 

demais registros todas as verbas de natureza salarial, abstenção 

de emitir recibos em valores distintos dos efetivamente pagos e 

de obrigar trabalhadores a assinarem recibos em branco e pagar 

indenização por danos morais coletivos no valor de R$20.000,00 

(vinte mil reais). 4. Nesse contexto, em que o Ministério Público 

do Trabalho insurge-se contra práticas uniformes da reclamada, a 

legitimidade reconhecida no acórdão embargado coaduna-se 

como o disposto nos arts. 129, III, da Carta Magna, 6º, VII, "d", e 

83, III, da LC 75/93, os quais autorizam a atuação do Ministério 

Público do Trabalho, mediante o ajuizamento de ação civil 

pública, na defesa dos interesses individuais homogêneos dos 

trabalhadores. Recurso de embargos conhecido, por divergência 

jurisprudencial, e não provido." (TST- 

E-RR-958900-51.2007.5.09.0673, Rel. Min. Hugo Carlos 

Scheuermann, SDI-1, DEJT 18/09/2015)  

 

RECURSO DE REVISTA. EMPREGADOS SEM 

ANOTAÇÃO NA CTPS. ORIGEM COMUM. DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 1. A 

legitimidade do Ministério Público do Trabalho, na defesa de 

direitos individuais homogêneos, em ação civil pública, já se 
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encontra consagrada na jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho . Precedentes . 2. Há legitimidade do Ministério 

Público do Trabalho para propor ação civil pública que a tutelar 

direitos dos empregados da Reclamada que laborem sem 

anotação na CTPS. 3. Recurso de revista de que se conhece e a 

que se dá provimento (TST-RR-825-73.2012.5.15.0003, Relator 

Ministro João Oreste Dalazen, 4ª Turma. Data de Publicação: 

DEJT 08/05/2015). 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE DIREITOS 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA. O 

Ministério Público do Trabalho detém legitimidade para ajuizar 

ação pleiteando a tutela de direitos e interesses individuais 

homogêneos, provenientes de causa comum ou de política da 

empresa, que atingem o universo dos trabalhadores substituídos, 

como na hipótese, em que pretende o correto registro dos 

intervalos intrajornada e das horas extras. Precedentes da 

SDI-1/TST. 2. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 

COLETIVO. O recurso está amparado apenas em divergência 

jurisprudencial, e os arestos trazidos à colação não se prestam ao 

fim colimado, porque não trazem a fonte oficial de publicação, 

na forma exigida pela Súmula nº 337, I, -a-, do TST. 3. 

INTERVALO INTRAJORNADA. O Regional não solucionou a 

controvérsia do intervalo intrajornada sob o aspecto da validade 

da convenção coletiva, mas sim relativamente à exigência de 

anotações inverídicas nos cartões de ponto. A ré, por sua vez, não 

instou o a Corte de origem a se manifestar a respeito mediante 

embargos de declaração. Incidência da Súmula nº 297, I, do TST. 

4. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 5. INDENIZAÇÃO. 

VALOR ARBITRADO. 6. HORAS EXTRAS . O recurso está 

desfundamentado, nestes temas, visto que a ré não indicou 

nenhum dispositivo legal ou constitucional, contrariedade ou 

divergência jurisprudencial, nos termos das alíneas -a- e -c- do 

art. 896 da CLT. Agravo de instrumento conhecido e não 

provido. (TST- AIRR - 4919-07.2011.5.12.0028. Relatora 
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Do exposto, rejeito a preliminar suscitada.” (fls. 659/663) 

 

A reclamada, às fls. 750/760, reitera a arguição de 

ilegitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho para ajuizar esta 

ação civil pública, ao fundamento de que os alegados direitos violados 

são de índole individual e divisível e de que seus titulares são 

individualmente identificáveis, tanto que a própria exordial traz como 

fundamento os autos de infração lavrados pelos Auditores Fiscais do 

Trabalho onde são individualizados os empregados alcançados. 

Fundamenta o recurso de revista em violação dos 

artigos 129, II, da CF; 6º, VII, “d”, e 83, III, da Lei Complementar nº 

75/93; 6º do CPC/73; e 18 do CPC/15, além de divergência jurisprudencial. 

Examina-se. 

O Regional rejeitou a preliminar de ilegitimidade 

ativa suscitada pela reclamada, ao fundamento de que o Ministério Público 

do Trabalho detém legitimidade para o manejo da ação civil pública no 

intuito de compelir a reclamada a adotar determinadas condutas com 

relação ao ambiente de trabalho e a diversas obrigações derivadas do 

contrato de emprego, garantindo a proteção de todos trabalhadores que 

se ativam ou que venham a se ativar em favor da mesma. 

Segundo o Regional, no caso, “Conquanto as 

providências requeridas pelo autor da ação civil pública interessem a 

cada empregado da indústria demandada individualmente, isso não retira 

a natureza coletiva da ação, seja porque dizem respeito a interesses de 

uma coletividade de trabalhadores decorrentes de origem comum, seja 

porque afetam direitos sociais de guarida constitucional, consagrados 

como direitos fundamentais, que visam à melhoria das condições de vida 

do ser humano”. 

Assim, como destacado pelo Regional, não há como negar 

a legitimidade ativa ad causam do parquet, mormente diante da diretiva 

dos artigos 6º, VII, letras "a", "b" e "d", 83 e 84, da Lei Complementar 

75/93, no sentido de que compete ao Ministério Público do Trabalho 
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promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para 

defesa de direitos sociais constitucionalmente assegurados, sejam eles 

difusos, coletivos ou individuais homogêneos. 

Com efeito, dos incisos III e IX do art. 129 da Carta 

Magna infere-se a legitimação do Ministério Público para promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos, bem como para exercer outras funções que lhe forem conferidas, 

desde que compatíveis com sua finalidade, texto reproduzido no item V 

do art. 84 da Lei Complementar 75/93, que se refere, especificamente, 

ao Ministério Público do Trabalho. 

De outro lado, o art. 127 da CF preceitua que "O 

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis". 

Por sua vez, a Lei 7.347, de 24/7/1985, que disciplina 

a ação civil pública, ao enumerar os entes legitimados para propô-la, 

estabelece, no artigo 5°, caput, I, que a ação principal e a cautelar 

poderão ser propostas pelo Ministério Público para a defesa de interesses 

difusos ou coletivos, conforme o artigo 1°, V, da referida Lei. 

A Lei Complementar 75/93, por seu turno, ao dispor 

sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público 

da União, do qual é parte integrante o Ministério Público do Trabalho 

(art. 128, b, da CF/88), estabelece, nos arts. 6°, VII, a e d e 83, I 

e III, que: 

"Art. 6º. Compete ao Ministério Público da União:  

(...)  

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:  

a)a proteção dos direitos constitucionais;  

b)....omissis....  

c)....omissis....  

d)outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, 

difusos e coletivos;” 
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“Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das 

seguintes atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho:  

I - promover as ações que lhe sejam atribuídas pela Constituição 

Federal e pelas leis trabalhistas;  

(...)  

III - promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, 

para defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 

constitucionalmente garantidos." 

 

Nesse sentido são os precedentes desta Corte 

envolvendo a legitimidade do MPT: 

 

“I - RECURSO DE EMBARGOS DA EMPRESA. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 

RECOLHIMENTO DO FGTS. RECURSO DE REVISTA NÃO 

CONHECIDO. "A legitimidade do Ministério Público do Trabalho, na 

defesa de interesses individuais homogêneos, em ação civil pública, já está 

consagrada, na doutrina e na jurisprudência desta c. Corte e Excelso 

Supremo Tribunal Federal. O d. Ministério Público do Trabalho tem a 

legitimidade reconhecida, conforme previsão tanto na Constituição Federal, 

arts. 127 e 129, III, quanto na Lei Complementar nº 75/93, que confere tal 

legitimação para a defesa dos interesses difusos e coletivos na Justiça do 

Trabalho, sendo os interesses individuais homogêneos espécie de interesse 

coletivo lato sensu. Constatado ser o bem tutelado inserto naqueles direitos 

que visam à defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, considera-se legitimado o d. Ministério Público para a 

propositura de ação civil pública". Recurso de embargos conhecido por 

divergência jurisprudencial e desprovido. (...)” (E-ED-RR - 

224700-55.2009.5.15.0048, Redator Ministro: Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Data de Julgamento: 09/10/2014, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 08/05/2015) 

 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA. NATUREZA DOS DIREITOS 
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PROTEGIDOS. FGTS. VEDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 

1º DA LEI Nº 7.347/85. INAPLICABILIDADE 1. A atual, notória e iterativa 

jurisprudência do STF e do TST reconhece a legitimidade do Ministério 

Público do Trabalho para a propositura de ação civil pública que vise a 

resguardar direitos individuais homogêneos indisponíveis ou, no caso dos 

disponíveis, desde que, em função da natureza da lide ou do elevado número 

de titulares, haja repercussão social a admitir a atuação do Parquet. Exegese 

que se extrai dos arts. 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal, 6º, VII, 

"c" e "d", e 83, III, da Lei Complementar nº 75/93. Precedentes. 2. O 

descumprimento, em tese, da legislação trabalhista em relação a uma 

coletividade de empregados pode configurar lesão ou ameaça a direitos 

coletivos e/ou individuais homogêneos, conforme a natureza indivisível ou 

divisível, respectivamente, da pretensão deduzida em juízo. Ambas as 

hipóteses, segundo a jurisprudência assente do STF e do TST, autorizam o 

manejo da ação civil pública. 3. A pretensão de salvaguardar o correto 

recolhimento do FGTS em prol dos substituídos objetiva a tutela de direitos 

sociais. Não representa a cobrança individualizada dos depósitos de FGTS 

individualmente considerados, relativamente a cada um dos substituídos. 4. 

A vedação relativa ao manejo da ação civil pública para postular depósitos 

do FGTS, a que se refere o art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 7.347/85, 

dirige-se à cobrança de eventuais depósitos inobservados pelo empregador. 

Não alcança o pleito em que não há cobrança, mas apenas o objetivo de 

coibir futuras irregularidades relativas aos depósitos de FGTS a que fazem 

jus os substituídos, por força de lei. 5. Legitimidade ativa do Ministério 

Público do Trabalho que se reconhece, para a defesa de direitos individuais 

homogêneos, a teor do disposto no art. 83, III, da Lei Complementar nº 

75/83. 6. Recurso de revista interposto pelo Requerido de que não se 

conhece, amplamente. DEPÓSITO RECURSAL. LIBERAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM PECÚNIA Se não há condenação em 

pecúnia, descabe o depósito de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 899 da CLT. 

Inteligência da Súmula nº 161 do Tribunal Superior do Trabalho. Decisão 

regional proferida em estrita consonância com o entendimento sumulado 

desta Corte. Recurso de revista interposto pelo Ministério Público do 

Trabalho de que não se conhece, amplamente.” (RR - 
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167500-62.1999.5.03.0020, Relator Ministro: João Oreste Dalazen, Data de 

Julgamento: 24/06/2015, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/06/2015) 

 

“RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL E JULGAMENTO CITRA PETITA. Ante a 

possibilidade de decisão favorável ao recorrente, não serão apreciadas as 

nulidades arguidas, com esteio no artigo 249, § 2º, do CPC. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO. EXTENSÃO. O Ministério Público do Trabalho tem 

legitimidade para a defesa de qualquer direito de natureza transindividual 

atinente às relações de trabalho. Mesmo no tocante aos direitos individuais, 

há legitimação, diante da outorga conferida pelo art. 82, da Lei nº 8.078/90, 

que não faz distinção ao atribuí-la aos interesses ou direitos difusos, aos 

interesses ou direitos coletivos e aos interesses ou direitos individuais 

homogêneos. Nas três hipóteses, está autorizado o Ministério Público a 

promover a defesa em Juízo (art. 82, I). Igualmente ultrapassada está a tese 

acerca da impossibilidade de veicular pedido ligado ao FGTS em ação civil 

pública. Precedentes. No caso, o autor está mais do que autorizado a 

provocar a manifestação do Poder Judiciário, com relação aos pedidos de 

pagamento de salários até o 5º dia útil do mês; recolhimento das 

importâncias devidas ao FGTS no prazo legal; pagamento da remuneração 

das férias até dois dias antes do início do respectivo período, nos termos do 

art. 145 da CLT; e abstenção de exigir labor no período de folga 

compensatória para os trabalhadores submetidos ao regime de 12x36. 

Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento.” (RR - 

104900-70.2000.5.23.0001, Relator Ministro: Cláudio Mascarenhas 

Brandão, Data de Julgamento: 18/12/2013, 7ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 07/02/2014) 

 

Logo, não há dúvidas quanto à legitimidade ativa do 

Ministério Público do Trabalho, em face do disposto nos artigos 83, I 

e III, da LC nº 75/93 e 127, caput, e 129, III, da CF. Por conseguinte, 

não se vislumbra violação dos artigos 129, II, da CF; 6º, VII, “d”, e 

83, III, da Lei Complementar nº 75/93; 6º do CPC/73 e 18 do CPC/15, estando 
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a divergência jurisprudencial colacionada (fls. 755/759) superada nos 

termos do artigo 896, § 7º, da CLT. 

Não conheço. 

 

2. CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA. 

 

Eis os termos do acórdão: 

 

“CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. TUTELA 

INIBITÓRIA  

O d. Juízo primevo entendeu que o autor era carecedor de interesse de 

agir, no que concerne à tutela inibitória requeria na petição inicial e extinguiu 

o feito, no particular, sem resolução de mérito. Teceu a seguinte linha 

argumentativa:  

 

"Pelo que emerge claro da inicial, a empresa foi autuada e, 

consequentemente, multada pelas irregularidades constatadas 

durante a fiscalização, mas não se empreendeu nova diligência 

ao local, seja pela SRTE/GO ou pelo MPT, para averiguar se 

houve adequação à legislação trabalhista e em que grau, ou se a 

requerida, mesmo depois de autuada e multada, insiste, de forma 

renitente e injustificada, a infringir as obrigações legais e 

regulamentares, de modo a poder se concluir que a mera 

imposição das penalidades administrativas, que podem 

compreender inclusive a interdição do estabelecimento ou 

equipamento (art. 161, da CLT), são (ou serão) insuficientes para 

obter o restabelecimento da ordem jurídica violada e, assim, 

caracterizar a intervenção do Judiciário como uma "necessidade 

concreta". 

Não estou, com isso, olvidando da possibilidade de se 

postular em ação própria tutela de natureza inibitória/preventiva 

em situações que, efetivamente, demandem a atuação do 

Judiciário. 
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O que quero deixar bem claro é que, para que exista 

interesse processual em tal postulação faz-se necessário 

demonstrar que a atuação da fiscalização e a aplicação das 

punições administrativas mostraram-se inoperantes em uma 

situação determinada e, portanto, incapazes de impelir o 

empregador ou empresa a adequar sua conduta aos ditames 

legais e regulamentares, pois sem violação, ou ameaça concreta 

de violação do direito, caracterizada pela reincidência obstinada 

na prática de determinada infração, não há interesse a ser 

tutelado judicialmente. 

Do contrário, o Judiciário seria transformado em um 

verdadeiro apêndice dos órgãos administrativos encarregados da 

fiscalização e seria chamado a atuar sempre que se constatasse 

alguma infração e consequente autuação. 

(...)  

Nesse contexto, por inexistente o interesse processual no 

ajuizamento da presente ação, caracterizado pela necessidade 

concreta de intervenção do Judiciário, extingo o processo sem 

resolução do mérito, à luz do preceituado nos arts. 267, VI, § 3º, 

e 295, III, do CPC, relativamente ao pleito envolvendo a tutela 

inibitória/preventiva (obrigações de fazer e de não fazer 

arroladas na inicial). (Fls. 536/537.)  

 

Inconformado, o Ministério Público do Trabalho defende que a tutela 

inibitória perseguida é medida voltada eminentemente para o futuro, com o 

escopo de evitar a perpetuação de determinada conduta. Desse modo, a 

futuridade não importa falta de interesse processual, máxime pelo fato de o 

constituinte originário não excluir da apreciação do Poder Judiciária a 

simples ameaça de lesão a qualquer direito. 

Prossegue afirmando que a possibilidade de aplicação de multas 

administrativas, em relação ao ilícitos praticados pela acionada, não impede 

que o julgador se utilize de meio processual adequado para fazer valer a 

autoridade do ordenamento jurídico. 

Por fim, aduz que a empresa ré continua em pleno funcionamento. 

Assim, é notório o risco de manutenção das falhas, especialmente as 
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relacionadas à segurança dos trabalhadores, o que impõe a necessidade de 

providências de cunho inibitório, a fim de evitar novas lesões aos direitos dos 

empregados. 

Ao exame. 

Conforme já esboçado em linhas pretéritas, o órgão ministerial, após 

receber denúncia anônima, instaurou Inquérito Civil que culminou com ação 

fiscalizadora pela SRTE/GO (Superintendência Regional de Trabalho e 

Emprego em Goiás) na fábrica denunciada. Após constatação de diversas 

irregularidades, o autor ajuizou ação civil pública, postulando tutela 

inibitória a fim de que fossem impostas à acionada diversas obrigações de 

fazer e não fazer, com a finalidade de fazer valer a legislação trabalhista, sob 

pena de multa em caso de descumprimento. 

Pois bem. 

O escopo da tutela inibitória é obstar à prática do ilícito, sua repetição 

ou continuação, por meio de multa. Trata-se, portanto, de medida preventiva, 

que encontra amparo no art. 497 do NCPC (art. 461 do CPC/1973), por meio 

da qual se busca evitar não apenas violação do direito, mas suas 

consequências. É medida que vai ao encontro do moderno direito processual, 

que está mais preocupado em evitar a lesão, de modo a efetivar os direitos, e 

não apenas na reparação do interesse violado. 

No caso em análise, em que pese os louváveis argumentos que 

orientam o comando sentencial, entendo que houve uma confusão entre o 

mérito do pedido e o interesse de agir do autor. 

Com efeito, destinando-se a tutela inibitória a obstar à prática de atos 

contrários ao arcabouço jurídico e a impedir o vilipêndio a direitos que estão 

sendo ameaçados, resta patente o interesse do autor, seja na modalidade 

adequação, seja no viés da utilidade. 

A adequação desponta do fato de ser absolutamente possível e 

provável que, ante a imposição da multa requerida, a demandada se veja 

compelida a abster-se do comportamento ilícito que vem praticando de modo 

omissivo e comissivo. Por sua vez, a necessidade revela-se ante a 

circunstância de que, se mesmo diante da previsão legal a demandada 

generalizadamente descumpriu diversos deveres decorrentes da relação de 

trabalho, a gravidade da conduta, incidente especialmente sobre normas 
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afetas à segurança e medicina do trabalho, impõe a utilização de mecanismos 

processuais para a efetiva observância dos preceitos normativos violados. 

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados do Col. TST e de outras 

Cortes Regionais Trabalhistas:  

 

RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERESSE DE 

AGIR. TUTELA INIBITÓRIA. ASTREINTES .A situação dos 

autos caracteriza mais do que o desrespeito às normas de 

segurança e saúde dos trabalhadores porque afronta a toda 

evidência os fundamentos do Estado Democrático Brasileiro, 

mormente a dignidade humana do trabalhador submetido a 

condições degradantes e humilhantes, análogas às de escravos, 

sendo evidenciada severa restrição das possibilidades de 

escolhas segundo suas livres determinações, seja pelos aspectos 

relacionados à sua permanência no trabalho em função das 

dívidas ilegitimamente impostas a eles ou ainda pela dificuldade 

de trânsito. O interesse que se pretende prevenir com esta ação 

ultrapassa a esfera do interesse individual homogêneo daquelas 

pessoas que trabalhavam ou trabalham para o reclamado 

naquelas condições degradantes. Trata-se de interesse difuso de 

prevenção, incluído na assunção da responsabilidade social e 

estatal de erradicação do trabalho escravo contemporâneo, seja 

por imposição do compromisso assumido pelo Brasil com a 

comunidade internacional, seja em função do necessário respeito 

aos fundamentos do Estado Democrático Brasileiro, previstos no 

art. 1º da Constituição Federal, especialmente a dignidade 

humana na esfera de atuação do trabalho. Ademais, bem como 

reconhece o Regional, a prática é reincidente, demonstrando à 

saciedade a necessidade e utilidade da tutela preventiva buscada 

pelo Ministério Público do Trabalho, mormente com a aplicação 

da multa diária na forma deferida pelo juízo singular. Ainda que 

existam sanções administrativas para o caso do descumprimento 

das normas trabalhistas violadas e sanções criminais previstas no 

art. 149 do Código Penal, elas não excluem a aplicação da multa 
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diária prevista no art. 11 da Lei 7347/85. A questão é que a 

prática laboral imposta pelo reclamado a seus trabalhadores está 

alçada à proteção máxima do Estado Brasileiro, evidenciando o 

interesse difuso cuja proteção o Ministério Público do Trabalho 

busca a partir da tutela preventiva concernente às obrigações de 

fazer e não fazer, com fixação de multa diária por 

descumprimento. A tutela inibitória que tem função prospectiva, 

não se inviabiliza pelo fato de a pretensão estar 

momentaneamente satisfeita. Há, portanto, há de ser 

restabelecida a sentença do juízo singular nesse particular. 

Recurso de revista conhecido e provido. 

(TST-RR-146100-71.2005.5.08.0107 C/J PROC. Nº 

TST-AIRR-146140-53.2005.5.08.0107, Relator Ministros 

Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma. Data de Publicação: 

DEJT 19/12/2013). 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESCUMPRIMENTO DA 

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. INTERESSE DE AGIR. 

TUTELA INIBITÓRIA. A natureza cogente da lei, por si só, não 

elide a necessidade-utilidade de provimento mandamental 

almejado na ação civil pública, o qual, mediante a cominação de 

penalidades (arts. 461 do CPC, 84 do CDC e 3º da LACP), 

viabiliza a atuação concreta da norma supostamente preterida de 

forma reiterada pelo empregador. Trata-se da tutela inibitória, 

decorrente do inciso XXXV do art. 5º da CR, que põe a salvo, 

sob o alcance do direito de ação, não só a lesão como também a 

mera ameaça a direito, prevenindo a proliferação de ações 

individuais voltadas à reparação de eventuais danos decorrentes 

do ilícito que poderia ter sido cessado pela tutela jurisdicional 

pretendida coletivamente. (TRT1- RO - 

0000613-07.2011.5.01.0026. Relator Desembargador JOSÉ 

NASCIMENTO ARAUJO NETTO, 1ª Turma. Data de 

Publicação: DEJT 30/10/2012). 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA - TUTELA INIBITÓRIA - 

INTERESSE DE AGIR. Na tutela inibitória, consubstanciada 

em demanda preventiva de futuros ilícitos, a simples 

demonstração de instrumento normativo irregular, ainda que em 

potencial, é o quanto basta para evidenciar o interesse de agir do 

MPT. Carência de ação afastada. Recurso ordinário provido, por 

unanimidade. (TRT24- RO - 0152300-09.2007.5.24.0001, 

Relator Desembargador NICANOR DE ARAÚJO LIMA, 1ª 

Turma. Data de Publicação: DOE 04/08/2008). 

 

Destaco ainda que a apreciação das condições da ação deve ser 

realizada de forma abstrata, considerando tão somente as alegações expostas 

na petição inicial. Assim, indene de dúvidas de que a questão relativa à 

probabilidade de renovação das práticas ilícitas, consubstanciada na 

reiteração das condutas que se pretende coibir, é matéria relativa ao mérito da 

ação, ligada diretamente à própria existência de ameaça ao direito, cuja 

verificação poderá importar a procedência ou improcedência do pedido de 

tutela inibitória. 

Do exposto, reformo a decisão de primeiro grau para reconhecer o 

interesse processual do autor no que concerne ao pedido de condenação da 

reclamada nas obrigações de fazer e não fazer, relacionadas na exordial, sob 

pena de multa. 

Dito isso, considerando o que dispõe o art. 1.013, §3º, do NCPC, e o 

art. 3º, XXVIII, da Instrução Normativa 39, de 15/03/2016, do Col. TST, e 

tendo em vista que a causa apresenta condições de imediata decisão, passo à 

apreciação do mérito do pedido epigrafado.” (fls. 663/667) 

 

A reclamada, às fls. 761/778, reitera a ausência de 

interesse processual do MPT para que seja restabelecida a sentença que 

extinguiu o processo sem resolução de mérito nos termos dos artigos 267, 

VI, § 3º, e 295, III, do CPC/73 quanto ao pedido envolvendo a tutela 

inibitória preventiva (obrigação de fazer e não fazer postuladas na 

inicial). 

Aduz que a decisão recorrida, ao considerar presente 

o interesse processual do MPT, mesmo diante da ausência de qualquer 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
1
6
4
2
4
8
3
3
2
E
7
F
5
2
0
.



 

Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 

fls.44 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RR-10185-94.2016.5.18.0104 

 

Firmado por assinatura digital em 29/03/2017 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 

2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

comprovação de que a recorrente tenha se recusado a firmar Termo de 

Ajustamento de Conduta ou mesmo de persistir no cometimento de infrações 

constatadas na única fiscalização realizada no estabelecimento fabril, 

ofendeu a literal disposição dos artigos 3º, 267, IV, § 3º, e 295, III, 

do CPC/73 e 17, 330, III e 485, VI do CPC/2015. 

Afirma restar evidente que no caso concreto o MPT 

carece de interesse processual a justificar a necessidade da atuação 

judicial para impelir a recorrida ao cumprimento da legislação 

trabalhista, pois não havia necessidade da autuação judicial para fazer 

com que a recorrente cumpra a legislação trabalhista, uma vez que não 

há nenhum indício de sua resistência para o referido cumprimento. 

Salienta que o fato isolado de ter descumprido normas 

da legislação trabalhista, conforme a fiscalização da SRTE-GO detectou 

na única fiscalização realizada no estabelecimento fabril da recorrente 

depois de sua instalação em Santa Helena de Goiás, não significa que o 

Ministério Público do Trabalho tivesse a necessidade de acionar o 

Judiciário Trabalhista para determinar que ela corrigisse sua conduta 

e passasse a cumprir a legislação. 

Fundamenta o recurso em violação dos artigos 3º, 267, 

IV, § 3º, e 295, III, do CPC/73 e 17, 330, III, e 485, VI, do CPC/15. 

Ao exame. 

O art. 3º do CPC/73 previa que "para propor ou 

contestar a ação é necessário ter interesse e legitimidade".  

A mesma linha seguiu o art. 17 do CPC/15 ao prever que 

“Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade”. 

Com efeito, o interesse de agir está relacionado à 

possibilidade de demandar, cuja ausência implica carência do direito de 

ação e consequentemente na extinção do feito sem resolução do mérito nos 

termos dos artigos 267, IV, § 3º, e 295, III, do CPC/73 e correspondentes 

330, III, e 485, VI, do CPC/15, o que não se evidenciou nos autos.  

Com efeito, como enfatizado na decisão recorrida, a 

apreciação das condições da ação é matéria a ser realizada de forma 

abstrata, considerando tão somente as alegações expostas na petição 

inicial, e, no caso, a questão relativa à probabilidade de renovação das 

práticas ilícitas por parte da reclamada, consubstanciada na reiteração 
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das condutas que se pretendia coibir, é matéria relativa ao mérito da 

própria ação, uma vez que ligada diretamente à própria existência de 

ameaça ao direito, cuja verificação poderá importar a procedência ou 

improcedência do pedido de tutela inibitória. 

Ademais, ao examinar o mérito do pedido, foi claro ao 

consignar que a reclamada, embora devidamente notificada, deixou de 

comparecer à audiência inicial e também não apresentou defesa, fato que 

impossibilitou, inclusive, a tentativa de solução consensual do litígio, 

o que demonstra o verdadeiro descaso da recorrente com a matéria tratada. 

Aliás, segundo o Regional, “não se tratou de mero 

atraso à audiência designada, mas sim, de não atendimento ao chamado 

judicial com total ausência de apresentação de defesa, de modo que os 

fatos contra si impingidos não foram nem sequer impugnados”. 

Além disso, restou devidamente registrado que a tutela 

perseguida pelo MPT “visa a obstar a prática do ilícito, sua repetição 

ou continuação, mediante a imposição de multa, sendo, pois, 

pronunciamento voltado para o futuro. Ocorre, entretanto, que o 

deferimento do pedido formulado não olvida da efetiva demonstração de 

existência de real ameaça ao direito que se busca resguardar. Ou seja, 

imprescindível prova da probabilidade do ilícito”. 

E “No caso dos autos, o que se pretende é evitar a 

repetição de ilícitos que estavam sendo comprovadamente praticados pela 

ré. O autor relata que a situação perdurou por cerca de dois anos, fato 

esse elevado à condição de verdade processual. Essa circunstância é 

reveladora da resistência obstinada da empresa acionada em observar as 

normas trabalhistas, o que denota de modo suficiente a probabilidade de 

manutenção das práticas ilícitas elencadas pelo demandante”. 

Não procede, pois, a indicada ofensa direta aos 

artigos 267, IV, § 3º, e 295, III, do CPC/73 e correspondentes 330, III, 

e 485, VI, do CPC/15. 

Não conheço. 

 

3. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 

COLETIVO. 
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A fundamentação do acórdão quanto ao tema já foi 

transcrita quando da análise do agravo de instrumento. 

Nas razões de revista, às fls. 778/820, a reclamada 

insurge-se contra a sua condenaçao ao pagamento de indenização por dano 

moral coletivo ao fundamento de que não configurados os pressupostos 

legais da sua responsabilização civil. 

Aduz que o reconhecimento de que as infrações 

constatadas nos autos de infração lavrados na fiscalização levada a 

efeito no seu estabelecimento fabril, então recentemente instalado em 

Santa Helena (GO), não é suficiente para configurar dano moral à 

coletividade e consequentemente para ensejar indenização em tão 

expressivo montante, ainda que tenha sido reduzido pelo Regional. 

Salienta, de início, que a revelia na qual incorreu, 

tendo sido elevadas à condição de verdade processual as diversas 

violações aos direitos individuais e coletivos de seus empregados, 

conforme os relatórios de fiscalização da SRTE juntados aos autos, 

relativamente ao período de dois anos de funcionamento e existência 

daquela filial de Santa Helena (GO), não decorreu de ato de sua vontade, 

mas de um grave erro no envio do mandado de citação recebido na filial 

para o departamento jurídico da matriz em Blumenau (SC). 

Entretanto, sustenta que, não obstante os efeitos da 

revelia aplicada, que a impediu de fazer prova contrária às alegações 

da inicial nessa fase recursal, os elementos existentes nos próprios 

autos, trazidos pelo MPT, permitem concluir pela não configuração de dano 

moral coletivo a ensejar a obrigação de indenizar. 

Nessa linha, defende que a pretensão deduzida na 

inicial partiu do resultado de uma única fiscalização realizada pela SRTE 

e da falsa premissa de que a recorrente tenha se recusado a firmar termo 

de ajustamento de conduta, entretanto, segundo afirma, restou 

evidenciado que não houve proposta de celebração de termo de ajustamento 

de conduta à recorrente, conforme se constatou das peças do Inquérito 

Civil que integram a petição inicial. 

Assevera que jamais se furtou em atender aos chamados 

e solicitações do Ministério Público do Trabalho, razão porque o 

ajuizamento da presente ação foi uma verdadeira surpresa, e, 
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infelizmente, por gravíssima falha interna, a notificação inicial não 

chegou ao conhecimento do setor competente da recorrente, a permitir-lhe 

exercer amplamente seu direito de defesa com a apresentação de 

contestação e produção de prova na instrução processual. 

Salienta, também, que, além da inexistência de prévia 

tentativa de solução no âmbito administrativo, a única fiscalização 

realizada pela SRTE a pedido do Parquet não observou o critério da dupla 

visita de que trata o art. 627 da CLT, nem foi adotado o procedimento 

previsto no art. 627-A da CLT, que faculta a instauração de procedimento 

especial para a ação fiscal, objetivando a orientação sobre o cumprimento 

das leis de proteção ao trabalho, bem como a prevenção e o saneamento 

de infrações à legislação mediante Termo de Compromisso. 

Fundamenta o recurso em violação dos artigos 5º, V e 

X, da CF, 627 e 627-A da CLT e 186 e 927 do CC. 

Ao exame. 

Inicialmente, como bem destacado pelo Regional, não 

se divisa ofensa aos artigos 627 e 627-A da CLT, quanto ao fato de as 

infrações noticiadas pela SRTE/GO terem sido constatadas em uma única 

visita, pois o caso dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses 

legais previstas no artigo 627 da CLT, razão pela qual bastava uma única 

visita para que o empregador fosse reputado em situação irregular. 

 

“Art. 627 - A fim de promover a instrução dos responsáveis no 

cumprimento das leis de proteção do trabalho, a fiscalização deverá observar 

o critério de dupla visita nos seguintes casos: 

a) quando ocorrer promulgação ou expedição de novas leis, 

regulamentos ou instruções ministeriais, sendo que, com relação 

exclusivamente a esses atos, será feita apenas a instrução dos responsáveis; 

b) em se realizando a primeira inspeção dos estabelecimentos ou dos 

locais de trabalho, recentemente inaugurados ou empreendidos. 

Art. 627-A. Poderá ser instaurado procedimento especial para a ação 

fiscal, objetivando a orientação sobre o cumprimento das leis de proteção ao 

trabalho, bem como a prevenção e o saneamento de infrações à legislação 

mediante Termo de Compromisso, na forma a ser disciplinada no 
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Regulamento da Inspeção do Trabalho. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.164-41, de 2001)” 

 

Outrossim, não se divisa ofensa aos arts. 186 e 927 

do CC e 5°, V e X, da CF, pois devidamente demonstrados os requisitos 

legais para responsabilização civil da reclamada diante da constatação 

dos diversos ilícitos praticados ao longo de praticamente dois anos e 

em relação a cerca de 400 trabalhadores apontados pelos auditores fiscais 

do trabalho e que deram ensejo aos diversos autos de infração, sendo a 

dimensão dos descumprimentos noticiados suficiente para caracterizar a 

lesão moral da coletividade. 

Com efeito, a reparação do dano moral coletivo tem por 

objetivo prevenir a ocorrência de danos morais individuais, facilitar 

o acesso à justiça e à ordem jurídica justa, bem como assegurar a proteção 

da moral coletiva e da própria sociedade. 

Assim, "o dano moral coletivo corresponde à lesão 

injusta e intolerável a interesses ou direitos titularizados pela 

coletividade, considerada em seu todo ou em qualquer de suas expressões 

(grupos, classes ou categorias de pessoas), os quais se distinguem pela 

natureza extrapatrimonial e por refletir valores e bens fundamentais 

tutelados pelo sistema jurídico" (Medeiros Neto, Xisto Tiago de. Dano 

Moral Coletivo. 3ª ed. São Paulo, LTr, 2012, p. 170). 

Ressalta-se, ainda, que o dano moral coletivo é a 

ofensa antijurídica de valores coletivos, pois decorre da violação do 

patrimônio moral de uma coletividade em decorrência de fato capaz de 

lesionar um grupo, uma classe ou uma comunidade de pessoas. 

In casu, a atitude antijurídica da reclamada, 

consoante os fatos ocorridos descritos pelo Tribunal a quo, configura 

ofensa aos direitos transindividuais da coletividade trabalhadora. 

São inegáveis os constrangimentos de ordem moral 

acarretados, razão pela qual tem-se por devida a indenização por danos 

morais coletivos, mormente porque a referida indenização visa evitar a 

repetição do ato ilícito, servir como meio sócio-educativo e reparar a 

lesão à segurança jurídica da sociedade. 

Não conheço. 
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4. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. VALOR 

ARBITRADO À INDENIZAÇÃO. 

 

Tendo em vista os fundamentos expostos por ocasião da 

análise do agravo de instrumento, o recurso de revista tem trânsito 

garantido por violação do artigo 944 do Código Civil. 

Conheço, pois, do recurso de revista por violação do 

art. 944 do Código Civil. 

 

II – MÉRITO 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO MORAL COLETIVO. VALOR 

ARBITRADO À INDENIZAÇÃO. 

 

Como consequência lógica do conhecimento do recurso 

de revista por violação do artigo 944 do Código Civil, dou-lhe provimento 

para reduzir o valor da condenação por danos morais coletivos para 

R$200.000,00 (duzentos mil reais), por entender que esse montante atende 

à finalidade de compensação pela lesão moral à coletividade evidenciada.  

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Oitava Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade: a) conhecer do agravo de 

instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancando o recurso 

de revista, determinar que seja submetido a julgamento na primeira sessão 

ordinária subsequente à publicação da certidão de julgamento do presente 

agravo, reautuando-o como recurso de revista; b) conhecer do recurso de 

revista apenas quanto ao tema “Ação civil pública. Dano moral coletivo. 

Valor arbitrado à indenização”, por violação do art. 944 do CC, e, no 

mérito, dar-lhe provimento para reduzir o valor da condenação por danos 

morais coletivos para R$200.000,00 (duzentos mil reais), por entender 

que esse montante atende à finalidade de compensação pela lesão moral 

à coletividade evidenciada. 
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Brasília, 29 de março de 2017. 

Dora Maria da Costa 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

DORA MARIA DA COSTA 
Ministra Relatora 
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